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RESUMO: O objetivo deste texto é o de discutir a democracia deliberativa, na sua noção 
moderna (e problemática), buscando explicitar as possibilidades e os limites desta matriz 
teórica. A deliberação, entendida como um método para a tomada de decisão assenta-se na 
idéia de um livre debate a ser realizado entre cidadãos livres, iguais e racionais, para a 
obtenção de um resultado com o qual todos possam concordar, uma vez que todos serão por 
ele afetados.

Pretende-se d iscu tir  a dem ocracia 
deliberativa, cuja origem pode ser identificada 
já na Antiga Grécia, centrando a discussão, 
sobretudo, na sua noção m oderna (e 
problemática), com ênfase nas abordagens 
realizadas por Jürgens Habermas e John 
Rawls1 e buscando explicitar as possibilidades 
e os limites desta matriz teórica.

* Professora dos programas de graduação e pós- 
graduação em Direito da UFPR e da PUCPR. Advogada.

1 Para uma melhor com preensão do pensamento 
desses dois autores, foram utilizadas as contribuições 
de Seyla Benhabib à com preensão do pensam ento  
haberm asiano e Josh a C o h en , re la tiv a m en te  ao  
pensamento de Raw ls.

Na m od ern idad e , a concepção  de 
democracia funda-se na intersecção de duas 
tradições distintas, a tradição liberal e a 
tradição democrática, cada qual contribuindo 
de forma diferenciada para a formulação do 
que vem a ser a democracia modema, também 
entendida como democracia liberal. De acordo 
com a clássica distinção de Benjamin Constant2 
entre a liberdade dos modernos e a liberdade 
dos antigos, o aporte liberal é fundado na 
idéia de liberdade como liberdade negativa,

2 A esse respeito conferir CONSTANT, B. Liberty 
o f  the ancients compareci  with that o f  the m o d em s  
(political writings). Cambridge: Cambridge University 
Press, 1988.
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enquanto o elemento democrático se funda 
na concepção dos antigos* sobre liberdade, 
ou liberdade positiva. Liberdade negativa 
seria a ausência de interferência, por parte 
do Estado ou dos “outros”, na esfera de 
atuação dos indivíduos, esfera privada. Nela 
estariam compreendidas a liberdade religiosa, 
liberdade de consciência, pensam ento e 
expressão, bem como os direitos da pessoa e 
de propriedade. Já a liberdade dos antigos se 
liga a uma concepção positiva de liberdade, 
fundada nos ideais de participação política 
e gerenciam ento  da coisa pública, 
implicando liberdades políticas, exercitadas 
no âmbito público. O elemento democrático 
implica a realização do ideal de liberdade 
positiva, significada pela possibilidade da 
participação política, do atuar no sentido de 
algo, liberdade para. Estes dois elementos 
vão sempre estar se opondo um ao outro, não 
havendo jamais a possibilidade da erradicação 
desta tensão, do estabelecimento de um 
equilíbrio perfeito entre os ideais democráticos 
e liberais, consubstanciados nos princípios 
da igualdade e da liberdade. Esta idéia da 
democracia liberal é o pano de fundo sobre o 
qual trabalha a teo ria  da dem ocracia 
deliberativa. Esta teoria é uma reação 
à influência que a cham ada teoria da 
democracia agregativa exerceu no pensamento 
político ocidental após a Segunda Guerra, 
especialmente nas décadas de 1950 e 1960. 
Este m odelo apresen tava  uma visão 
procedimental ou metódica da democracia, 
isenta ou pretensamente isenta de qualquer 
com ponente norm ativo, perpassada de 
uma concepção empiricista. Segundo os

defensores da dem ocracia deliberativa, 
aquela concepção, desprovida de elementos 
morais de convicção, constitui-se em uma 
ameaça ao próprio ideal democrático, ou à 
sobrevivência da democracia liberal.

Na realidade, a idéia de democracia 
deliberativa, ainda que em moldes distintos 
dos que agora se colocam, é já bastante antiga 
e remonta à Antiga Grécia. O governo de 
Atenas era baseado na participação direta e 
ativa dos cidadãos. Esta participação era 
vista não somente, como um direito, mas 
também como um dever, dentro de uma 
concepção de liberdade positiva. Na base do 
funcionamento do sistema estava a reunião 
dos cidadãos nas assembléias, onde cada um 
poderia se manifestar e apresentar propostas. 
O tamanho das assembléias inviabilizava, 
por vezes, a participação de todos, razão pela 
qual alguns poucos oradores subiam às 
tribunas e travavam debates entre si, na frente 
da audiência. Estes debates eram já uma 
forma de deliberação, a qual tinha por 
objetivo persuadir as outras partes do acerto 
de algumas colocações. Com o advento da 
democracia representativa, houve também 
uma alteração da própria idéia de deliberação. 
Esta passa a ser entendida como a formação 
coletiva de uma vontade comum, mediante 
meios próprios de discussão e argumentação.3

3 A e sse  resp eito , é ilu strativo o d iscu rso  de 
Edmund Burke aos e le itores de B risto l, em  1774: 
“Parliament is not a congress  o f ambassadors from  
different and hostile  interests; w hich interests each  
must m aintain, as an agent and advocate, against 
other agen ts and a d v o ca te s , but parliam ent is a 
deliberative assembly o f one nation, with one interest, 
that o f the w h ole; w here, not local purposes, not 
local prejudices ought to guide, but the general good,
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A deliberação, entendida como um 
método para a tomada de decisão (na análise 
a ser realizada, decisões políticas), assenta-se 
na idéia de um livre debate, ou discussão, a 
ser realizado entre cidadãos livres, iguais e 
racionais, com vistas na obtenção de um 
resultado com o qual todos possam concordar, 
uma vez que todos serão por ele afetados. 
A maneira como isto pode ser realizado é o 
que se quer agora analisar.

1 DEM OCRACIA DELIBERATIVA: 
CARACTERIZAÇÃO E OBJETIVOS

Conforme já  foi mencionado, o maior 
objetivo desta concepção de democracia 
talvez seja recuperar o ideal da democracia 
liberal, por meio do fortalecimento do vínculo 
entre os valores liberais e o ideal democrático, 
o que permitiria a recuperação do componente 
moral do liberalismo. Esta concepção parte 
da idéia de que procedimentos adequados 
de deliberação tomariam possível a obtenção 
de um acordo que pudesse satisfazer ao mesmo 
tempo os ideais de racionalidade e legitimidade 
exigidos para um aprofundam ento  da 
democracia. Tenta-se, assim, conciliar a idéia

resulting from  the general reason o f  the w h o le .” 
Citado por ELSTER, J. (Ed.). Deliberative democracy. 
Cambridge: C am b rid ge  U n iv ersity  P ress, 1998 . 
p.3. “O P arlam en to  não é um c o n g r e s s o  de 
em baixadores com  in teresses d iferen tes e hostis , 
interesses que cada um d ev e  m anter -  co m o  um 
agente e um advogado -  contra outros agentes e 
advogados, m as o p a r la m en to  é ,, a ssem b lé ia  
deliberativa de uma nação, com  um interesse, que é 
o de todos; onde nem interesses, nem preconceitos 
locais devam importar, mas o bem geral, resultante 
da razão genérica de todos.” Todas as traduções que 
aparecem  n este  trabalho são  tra d u çõ es liv r e s , 
reallizadas pela autora, para fins acadêm icos.

de soberania popular com o resgate dos 
valores liberais.4

Habermas5 parte da constatação de que, 
dentro das modernas e complexas sociedades, 
as pessoas sempre terão divergências quanto 
às concepções de bem comum. Assim, seu 
pensamento funda-se em uma teória abrangente 
da modernidade e da racionalidade que lhe é 
inerente. Se até o advento da modernidade 
poderia haver uma única concepção de bem, 
universal, tendo em vista o caráter natural 
ou, em certos casos, sagrado, que constituía 
a noção de sociedade e poder político, o 
advento daquela pulverizou tal concepção em 
diversos fragmentos, nenhum deles podendo 
mais clamar um status de racionalidade 
próprio  e un iversal. O conhecim ento 
metafísico ou o credo religioso justificavam 
procedimentos e princípios como tendo um 
caráter universal e natural. O critério racional 
de apreensão da realidade fez com que 
gradualmente desaparecessem estas crenças, 
que foram substituídas por um ideal de 
cooperação humana na base da organização 
social e de um conhecim ento sujeito a 
críticas. A própria idéia de racionalidade traz 
consigo a possibilidade de questionamento

4 O objetivo deste trabalho é o de refletir sobre 
a dem ocracia deliberativa, bem com o relacionar tal 
perspectiva acerca da dem ocracia ao problem a da 
aplicação do direito. Por esta razão, não será realizada 
uma an á lise  m ais porm enorizada  nem  da versão  
hab erm asian a, nem  da versão  de R aw ls sobre o 
assunto. A o m esm o tem po em  que se utilizam  as 
co n tr ib u içõ es d estes d o is  autores, tam bém  serão  
utilizadas as construções de Seyla Benhabib -  a qual 
toma Habermas com o referência -  e Joshua Cohen, 
na perspectiva de Rawls.

5 C on fer ir  H A B E R M A S , B e tw e e n  f a c t s  a n d
nonns.  Contributions to a d iscourse theory o f  law  
and dem ocracy. Cambridge: The MIT Press, 1996.,
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das crenças, valores e norm as antes 
prevalentes. Isto faz com que divergências e 
desorientação na forma de condução de cada 
indivíduo se tomem cada vez mais freqüentes.

Na base da concepção habermasiana de 
democracia está uma tentativa de repensar o 
projeto político da modernidade, fundado na 
idéia de racionalidade. Este autor defende, 
mediante a teoria da ação comunicativa, uma 
teoria da racionalidade que poderia ser 
chamada de pós-metafísica (por pós-metafísica 
pode-se entender os grandes sistemas de 
racionalidade, desde Tomás de Aquino, 
até a filosofia da história e a filosofia da 
consciência). A idéia é a de uma racionalidade 
articulada intersubjetivãmente na comunicação 
e que se orienta para a compreensão mútua. 
Assim: “In any case, for H aberm as a 
postmetaphysical vindication of reason is 
possible only insofar as philosophy -  in an 
interdisciplinary cooperation with empirical 
enquiries of various sorts -  can show how 
the use of language and social interaction 
in general necessarily rely on notions of 
validity, such as truth, normative rightness, 
sincerity, and authenticiy.”6

Nesta tentativa de repensar o projeto 
político da modernidade, Habermas apresenta

6 H ABERM AS, Between facts..., op. cit., p. XIII 
(c ita ç ã o  co n sta n te  nas notas do tradutor). “D e  
qualquer maneira, para Habermas somente é possível 
a afirmação pública de uma razão pós-m etafísica na 
m edida em  que a f ilo s o f ia  -  em  uma cooperação  
interdisciplinar com  pesquisas em píricas de várias 
espécies -  pode mostrar com o o uso da linguagem e 
a interação social se assentam  necessariam ente em  
n oções de va lid ade, tais com o verdade, correção  
normativa, sinceridade e autenticidade.” Da mesm a  
form a que H aberm as, tam bém  p o d e-se  d izer que 
Rawls articula uma teoria da justiça pós-m etafísica, 
uma teoria política da justiça.

uma justificação filosófica da democracia, 
apta a gerar uma teoria que ligue aspectos 
filosóficos e práticos. Com esse intuito, 
procura apresentar quais são as condições 
para o procedimento democrático. As questões 
políticas, para Habermas, não devem ser 
confundidas com questões éticas, as quais 
buscam  uma visão am pla do homem. 
Segundo ele, “Politics may not be assimilated 
to a hermeneutical process of self-explication 
of a shared form of life or collective identity”.7

Da mesma forma que Habermas, Ralws8 
realiza uma defesa do ideal da moderna 
democracia constitucional. O faz reafirmando 
a importância dos dois princípios políticos 
básicos do pensamento liberal, liberdade e 
igualdade, colocando grande ênfase no primeiro

7 “A p o lít ic a  não d ev e  ser a ss im ila d a , a um  
processo herm enêutico de auto-exp licação  de uma 
forma de vida com um  ou da identidade co le tiv a ”. 
H A B E R M A S , J. T h ree  n o rm a tiv e  m o d e ls o f  
dem ocracy. In: B E N H A B IB , S. (E d.). D e m o cr a cy  
an d  difference .  C on testin g  the boundaries o f  the 
political. Princeton: Princeton University Press, 1996. 
p. 23-24. Logo adiante, esse  autor continua: “(....) a 
discourse theoretic interpretation insists on the fact 
that democratic will formation draws its legitimating 
force not from  a p rev iou s con vergen ce  o f  settled  
ethical convictions but both from the com m unicative 
pressupositions that a llow  the better arguments to 
com e into play in various forms o f deliberation and 
from  the proced u res that secu re  fair bargain ing  
process. “(....)  uma interpretação teórica discursiva  
in s is te  no fa to  de que a fo rm a çã o  da von tad e  
dem ocrática  retira sua força leg itim adora  não de 
uma p rév ia  c o n v e r g ê n c ia  de c o n v ic ç õ e s  é tica s  
estabelecidas, mas de pressuposições com unicativas 
que perm item  que os m elhores argum entos sejam  
discutidos nas várias formas de deliberação e também  
de procedim entos que assegurem  um justo processo  
de barganha.”

8 Conferir RAW LS, J. A theory o f  justice. Oxford: 
Oxford U niversity Press, 1972.
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destes princípios, a liberdade. Na base de seu 
pensamento também está compreendido o ideal 
de racionalidade, próprio do pensamento 
moderno. Em sua concepção de democracia, 
está contemplada a idéia da razão prática, 
numa concepção normativa.

Em semelhança com Habermas, Rawls 
parte da constatação de que existe um 
irredutível pluralismo entre as diferentes 
concepções de bem nas sociedades modernas, 
assim como uma divergência quanto a 
valores. As pessoas, dentro de uma mesma 
sociedade política, possuem  diferentes 
concepções religiosas, diferentes formações 
culturais e assim por diante. O Estado liberal 
deve ser neutro em relação a estas diferentes 
concepções. M ediante a form ulação de 
princípios de justiça, poderia ser obtido o 
consenso racional necessário à coesão social. 
Esta concepção de justiça não implica uma 
visão moral abrangente e respeita o fato do 
pluralismo, permitindo a coexistência de 
diversas concepções de bem comum.

Ambos os autores partem do fato do 
pluralismo e colocam como problemática 
central da filosofia política a questão da 
justificação do poder político, numa clara 
tentativa de estabe lecer as bases de 
legitimidade da dem ocracia  m oderna. 
Ambos vêem a fundamental importância do 
processo de deliberação  dentro do 
procedimento democrático, porém divergem 
quanto aos resultados. Em Rawls, tem-se 
uma preocupação maior com os resultados 
do procedimento democrático, na premissa 
de ser possível estabelecer um consenso 
racional quanto aos seus meios e fins. 
Já Habermas parte de uma concepção 
eminentemente procedimental, dando ênfase

aos meios, sem restrição aos resultados a 
serem obtidos.9

Conforme já foi mencionado anteriormente, 
a dem ocracia deliberativa parte do fato 
irredutível do pluralism o. No dizer de 
Cohen,10 “the fact of reasonable pluralism” 
(o fato do pluralismo razoável). No cerne 
desta concepção está a noção de que existem 
diferentes concepções e valores acerca do 
bem, e todos podem  ser considerados 
razoáveis e acessíveis a todos mediante o 
exercício da razão prática, desde que as 
pessoas sejam também razoáveis. Entretanto, 
a compreensão e a aceitação das diferentes 
concepções como razoáveis não conduzem 
à enunciação de uma única filosofia de vida 
como resultante deste processo.11

9 Para um m elhor esclarecim ento das posturas 
de am bos nesse particular conferir as obras citadas 
RAWLS, A Theory o f  Justice e HABERM AS,, Between  
Facts  a n d  N onns .  Para uma análise  das p o siçõ es  
destes dois autores, conferir: M OUFFE, Chantal. The 
re turn  o f  the p o l i t i c a l .  L ondon: V erso, 1993 , 
esp ec ia lm en te  o artigo intitulado R aw ls, P olitical 
P h ilosop h y w ithout P olitics . P hilosophy  & Socia l  
Crit icism,London, v.13, n.2, 1987. p.41-59. Também  
da m esm a autora ver o artigo P o l i t ic a l  theory  in 
transition. In: SULLIVAM , N oel O ’ (Ed.). London: 
UCL Press, 2000. Conferir ainda: COHEN, Joshua. 
Procedure and substance in deliberative democracy. 
In: B E N H A B IB , S e y la  (E d .). D e m o c r a c y  a n d  
difference: Contesting the Boundaries o f the Political. 
P rin ceton : P rin ceto n  U n iv e r s ity  P ress, 1996  e, 
no m esm o  liv r o , o artigo  da ed ito ra , S ey la  
BEN H A BIB, intitulado Toward a deliberative model 
o f dem ocratic legitim acy.

10 CO H EN, Procedure  and  ..., op. cit., p .96.
11 Também na página 96 este mesmo autor coloca: 

“(...) ‘the fact o f pluralism ’ -  the fact that there are 
distinct, incom patible understandings o f value, each  
one reasonable, to w h ich p eople  are drawn under 
favorable conditions for the exercise of their practical 
reason. The good-faith exercise o f practical reason, 
by people who are reasonable in being concerned to
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O reconhecimento do pluralismo não 
im plica, necessariam ente, a adoção ou 
aceitação de uma teoria democrática que seja 
exclusivamente procedimental. Conforme 
m encionado logo acima, em Habermas 
existe uma maior valorização deste caráter 
procedimental, com o reconhecimento de 
que não pode haver o consenso pretendido 
nem uma postura final quanto às divergências 
geradas na arena política, uma vez que os 
resultados do processo de deliberação não são 
restritos a pautas previamente estabelecidas. 
Já Rawls e seus seguidores se recusam a 
colocar como conseqüência do pluralismo 
a idéia  de dem ocracia apenas como 
procedimento e tentam aliar a este caráter 
uma posição substantiva. Ainda reconhecendo 
que nem m esm o um procedim ento 
deliberativo pode ou é capaz de produzir 
consenso quanto a valores, existe nesta 
posição uma vinculação do ideal democrático 
com os ideais políticos de liberalism o, 
liberdade e igualdade. É assim que a liberdade 
dos antigos, referenciada pela idéia de 
participação po lítica e ligada ao ideal 
dem ocrático, pode ser entendida como 
forma do procedimento democrático, e os 
referidos princípios liberais, consubstanciados 
na idéia de direitos individuais e liberdade

l iv e  w ith  others can a ccep t, d o es not lead  to 
convergence on one particular philosophy o f l ife .” 
“(•••) ‘o fato do p lu ra lism o’ -  o fato de existirem  
distin tos, incom patíveis entendim entos de valores, 
cada um deles razoável, para os quais as pessoas são 
levadas sobre con d ições favoráveis pelo exercíc io  
da razão prática. O ex er c íc io  de b oa-fé  da razão  
prática, por pessoas razoáveis, em sua preocupação  
em viver com  o que os outros podem  aceitar, não 
leva  à co n v erg ên c ia  em  uma f ilo s o f ia  particular  
de v id a .”

negativa/privada, podem ser tomados como 
conteúdo deste procedimento.

No dizer de Seyla Benhabib, a democracia 
pode melhor ser entendida como “(•••) a model 
for organizing the collective and public 
exercise of power in the major institutions of 
a society on the basis of the principie that 
decisions affecting the w ell-being of a 
collectivity can be viewed as the outcome of 
a procedure of free and reasoned deliberation 
among individuais considered as moral and 
political equals”.12

Essa defin ição do que vem  a ser a 
democracia deliberativa permite sumarizar 
os seus principais aspectos, a.saber: a) a 
democracia é entendida como um modo de 
organização do poder político; b) as pessoas 
que vão ser submetidas às decisões devem 
participar do processo deliberativo de tomada 
de decisão; c) o processo deliberativo é livre 
e se dá entre indivíduos considerados política 
e moralmente como iguais.

A idéia de democracia deliberativa tem 
como um de seus elementos centrais o ideal 
de justificação política, ou seja, pretende 
funcionar como um método de tomada de 
decisão que seja em si mesmo legítimo ou 
que justifique o exercício do poder político. 
Neste entendim ento, seria justam ente o 
processo deliberativo, realizado entre sujeitos 
livres e iguais, por meio de comunicação

12 “(...) um m odelo para organizar o público e 
coletivo exercício do poder nas principais instituições 
da sociedade na base do princípio de que as decisões 
que afetam o bem -estar da coletiv idade possam  ser 
vistas co m o  o resu ltado  de um p roced im en to  de 
d e lib er a ç ã o  liv re  e ra zo á v e l entre in d iv íd u o s  
co n sid era d o s co m o  p o litica m en te  e m oralm ente  
iguais” (B E N H A B IB , Toward a Deliberativa M odel 
o f  D em o cra tic  L e g it im a c y , in D e m o c r a c y  a n d  
Difference, op. cit., p .68).
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racional, que realizaria tal ideal. Como 
modelo, esta teoria oferece o detalhamento 
de como deve se realizar tal procedimento, 
com vistas no ideal de que seus resultados se 
revistam desta idéia legitim adora. Vale 
lembrar que no aporte habermasiano este 
ideal se realiza  na m edida em que o 
procedim ento sa tisfaça  aos requisitos 
estabelecidos. Já no aporte de Rawls, é 
necessária também a análise dos resultados, 
para que se possa auferir a sua realização.

Outro ponto em destaque deste conceito 
é que os sujeitos que vão ser afetados pelas 
decisões devem participar do processo de 
deliberação. Parte-se da idéia de autonomia 
política, a qual se liga a uma concepção 
positiva de liberdade. Aqueles que vão ser 
afetados pelas decisões devem considerá-las 
aceitáveis e partir do pressuposto de que 
também os outros sujeitos que venham a ser 
afetados por elas considerem-nas razoáveis 
de observância. Este ponto enfatiza o ideal 
de legitimidade, buscando a correspondência 
necessária entre as decisões produzidas e 
aqueles que serão por ela afetados.13 Desta

13 Seyla Benhabib apresenta o seguinte conceito  
de legitim idade dem ocrática: “I d efine dem ocratic  
legitimacy as the belief that the major institutions of  
a society and the decisions reached by them on behalf 
of the public are worthy o f being obeyed and granted 
normative recógnition . The basis o f  leg itim acy  in 
dem ocratic in stitu tio n s is to traced  back to the  
presumption that the in sta n ce s  w h ich  c la im  
obligatory power for them selves do so because their 
decisions represent an impartial standpoint said to 
be equally in the in terests  o f  a l i” . D e lib era tiv e  
Rationality and M odels o f  D em ocratic Legitim acy. 
Constella tions ,  C am bridge, v. 1, n . l ,  p .31 , 1994. 
“Eu defino legitim idade dem ocrática com o .a crença 
de que as principais institu ições da sociedade e as 
decisões por e la  a lca n ça d a s rep resen tan d o  o 
público são válidas para serem  ob ed ecid as e têm  
reconhecimento norm ativo. A base da legitim idade

form a, cond iciona-se  a leg itim idade 
democrática à realização de um processo 
público de deliberação, aberto a todos e 
realizado de maneira razoável e racional.

Por último, é necessário explicitar o 
que se entende por sujeitos livres e iguais, 
concepção esta que está diretam ente 
relacionada ao fato do pluralismo. Neste 
aspecto, é esclarecedora a posição de Joshua 
Cohen sobre o tema:

To say that citizens are free is to say, inter 
alia, that no comprehensive moral or religious 
view provides a defining condition of 
m em bership or the foundation of the 
authorization to exercise political power. To 
say that they are equal is to say that each is 
recognized as having the capacities required 
for participating in discussion aimed at 
authorizing the exercise of power.14
Ou seja, todos os indivíduos são livres 

no sentido de não serem discriminados em 
função de suas convicções pessoais, 
religiosas ou outras. Independentemente 
destas, a ninguém será negado o direito de 
participação política, o que, no caso presente, 
implica o processo de deliberação. Por outro 
lado, o princípio de igualdade implica que a 
opinião de todos e a forma de participação 
têm o mesmo peso, não sendo feita nenhuma

dem ocrática pode ser retraçada à presunção de que 
as instâncias, as quais exigem  poder obrigatório para 
si próprias, o fazem  porque suas decisões representam 
um ponto de partida dito igual no interesse de todos.”

14 “Dizer que cidadãos são livres é dizer, inter 
a l ia ,  que nen h u m a m oral abran gen te ou v isã o  
r e lig io s a  p rovê  um a c o n d iç ã o  d efin id o ra  da 
q u a lid a d e  de m em bro ou da fu n d a çã o  ou da 
autorização do e x erc íc io  do poder p o lítico . D izer  
que eles são iguais é dizer que cada um é reconhecido 
com o tendo as capacidades requeridas para participar
na discu ssão que objetiva autorizar o exercíc io  do 
poder” (C O H EN , Procedu re  and..., op. cit., p .96).
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diferenciação para estabelecer que um 
indivíduo ou um grupo de indivíduos vale 
menos que outro.

Resta agora indagar de que maneira 
pode ser exercitado o procedim ento de 
deliberação. Na ausência de consenso, e dada 
a necessidade de serem tomadas decisões, 
três são as vias que podem ser adotadas: 
argum entação, barganha ou vo tação .15 
Enquanto a argumentação e a barganha são 
formas de comunicação, em si funcionando 
como speech-acts, o voto não o é. No processo 
dê decisão  co le tiv a , estas v ias estão  
relacionadas ainda a uma outra diferenciação, 
no que se refere às preferências dos indivíduos: 
agregação, transformação e falsa representação. 
No que interessa aos objetivos deste trabalho, 
tem-se que a transformação é o objetivo final 
do procedimento deliberativo. A argumentação 
levada a cabo dentro deste procedimento tem 
por finalidade última a transformação das 
preferências/interesses dos sujeitos participantes, 
de maneira a que uma preferência comum possa 
ser obtida. Ainda que às vezes o consenso 
não seja possível, situação em que poderá 
haver a necessidade, por exemplo, de se 
recorrer ao processo de votação, é possível 
determinar -  mediante um razoável e racional 
processo de argumentação e deliberação -  
que aqueles que não restam convencidos 
ainda possam reconhecer o caráter racional e 
razoável de uma decisão tomada pela maioria 
e, reconhecendo-o, a ela se sujeitarem e 
implicitamente legitimarem o procedimento 
decisório. A argumentação é um procedimento

15 Para um m elh or  e sc la r e c im e n to  d e ss e s  
procedim entos, inclusive com  sua fundam entação e 
e x em p lif ica ç ã o , co n fer ir  E L ST E R , D e l ib e r a t i v e  
democracy,  op. cit., p.5-12.

intrinsecamente conectado à razão, a qual 
deve revelar-se desapaixonada e desinteressada.

Conforme já foi referido, a decisão política 
constantemente se socorre de argumentação, 
barganha e votação. O modo por excelência 
da realização  do ideal da dem ocracia 
deliberativa é a argumentação, conectada à 
razão, e hábil a produzir não a simples 
agregação dos interesses individuais (o que 
pode ser obtido por meio de votação ou 
barganha) e sim a sua transform ação, 
objetivando a obtenção de um resultado comum.

Também como já foi observado, o lado 
democrático desta teoria se revela no fato de 
que ela proporciona um procedimento de 
tomada das decisões políticás, mediante a 
participação de todos que serão afetados 
por esta mesma decisão. O lado deliberativo 
se m anifesta no fato de que tal tomada 
de decisão se dá pela apresentação de 
argum entos, por parte de indivíduos 
vinculados aos valores de imparcialidade e 
racionalidade. Somente as normas obtidas 
dentro deste procedimento e a partir destes 
princípios poderão ser consideradas válidas 
e obrigatórias sob um ponto de vista moral.

O processo de deliberação deve se revestir 
das seguintes características:16

16 No dizer de Seyla Benhabib, são as seguintes 
as c a ra c ter ística s  do p ro c esso  de d e lib era çã o  
(B EN H A BIB, Democracy  and..., op. cit., p .70): “ 1) 
participation in such deliberation is governed by the 
norms o f equality and symmetry; ali have the same 
c h a n ces  to in it ia te  sp eech  a c ts, to q u es tio n , to 
interrogate, and to open debate; 2) ali have the same 
right to question the assigned topics o f conversation; 
and 3) ali have the right to initiate reflexive arguments 
about the very rules o f the discourse procedure and 
the way in which they are applied or carried out.” 
“ 1) a participação nesta delib eração  é governada  
pelas normas da igualdade e da simetria; todos têm  
as m esm as ch a n ces  de in ic ia r  a tos de fa la , de 
questionar, interrogar e abrir o debate; 2) todos têm o
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• em primeiro lugar, tratando-se de 
pessoas livres e ig ua is , o processo de 
deliberação é por todos constituído, sem 
distinção. O direito à participação compete 
a todos e nisto está com preendida a 
possibilidade de iniciar o debate, propor 
problemas a serem discutidos, argumentar, 
questionar e atos afins;

• da mesma forma que são discutidos 
os fins, ou seja, aquilo que está sendo levado 
à deliberação coletiva, também o modo como 
a própria deliberação é levada a efeito pode 
ser questionado. Os sujeitos participantes 
podem argumentar, reflexivamente, quanto 
às regras incidentes neste procedimento e à 
maneira como ele é realizado.

O objetivo último desse procedimento 
é o da transform ação dos interesses ou 
preferências individuais. Assim, a esfera 
pública é a arena onde os sujeitos se 
encontram para, mediante atos comunicativos, 
enunciarem suas preferências, posições 
e, principalm ente, de form a racion a l, 
apresentarem razões para que determinada 
medida possa ser ado tada.17 As razões

mesmo direito de questionar os pontos estabelecidos 
para serem discutidos; e 3) todos têm o mesmo direito 
para iniciar argumentos reflexivos sobre as próprias 
regras do procedim ento d iscursivo e sobre o modo  
pelo qual elas são aplicadas oü conduzidas.”

17 N esse ponto é interessante notar que Chantal 
Mouffe faz -  a partir da posição de Rawls no artigo 
Kantian C o n s t ru c t iv i sm  in M o r a l  Theory  -  uma 
distinção entre razoável  e racional.  O razoável existe  
em relação aos m elh ores term os que podem  ser 
obtidos para a cooperação social, articulando as idéias 
de recip rocidad e e m u tu ab ilid ad e. Já o racional 
expressa um outro e le m en to  d este  p r o c esso  de 
cooperação, m arcad o p ela  c o n c e p ç ã o  de cada  
participante na obtenção de uma vantagem racional. 
Para um m elh or e sc la r e c im e n to  d este s  p on tos  
conferir M O U FFE, Chantal. P o litica l P h ilosop h y
without Politics. In :______. The return o f  the political.
London: Verso, 1993. p .41 -59 .

apresentadas devem  ser passíveis de 
aceitação pelos outros sujeitos participantes 
do processo, os quais devem  se sentir 
suficientemente convictos de sua razoabilidade, 
no sentido de se sentirem a elas vinculados, 
sob um ponto de vista moral. A racionalidade 
dem ocrática deve ser capaz de prover 
aceitáveis formulações acerca de diferentes 
concepções de bem comum, as quais não 
comprometem o irredutível fato do pluralismo. 
Esta posição procedimental é uma maneira 
racional de preservar a existência do conflito 
de valores no plano substantivo.

Essas duas principais vertentes da teoria 
da democracia deliberativa, as quais se inspiram 
em-Habermas e Rawls e, respectivamente, com 
desdobramentos nas obras de Seyla Benhabib 
e Joshua Cohen, possuem vários pontos em 
comum, mas também apresentam algumas 
divergências. Sem dúvida nenhuma, o ponto 
principal de contato entre estas duas variantes 
é a importância que atribuem ao papel da 
deliberação no processo da tomada de decisão. 
Ambas também colocam a problemática da 
justificação da decisão como uma das questões 
centrais da filosofia política. Corolário desta 
preocupação é a problemática da legitimidade 
do procedimento democrático. Em ambos 
tam bém  existe  a percepção quanto à 
im possibilidade de -  após o advento da 
modernidade e a conseqüente implosão de 
uma única idéia de bem comum (ou de uma 
filosofia moral abrangente), fosse ela apoiada 
na natureza ou em Deus -  obter um consenso 
racional sobre valores ou obter uma filosofia 
de vida ampla e comum a todos, dentro de 
uma sociedade reconhecidamente pluralista. 
Porém, esta impossibilidade não implica 
que não possa ser obtido consenso no que 
toca às decisões po líticas que devem
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governar esta mesma sociedade. Este consenso 
não deve ser entendido apenas como 
concordância quanto às regras gerais que 
devem conduzir o dia-a-dia. Ao contrário, se 
realizado entre pessoas livres e iguais entre 
si, obedecendo às condições de imparcialidade, 
igualdade, abertura e ausência de coerção, 
tal consenso pode significar um acordo 
moral, o qual todos podem reconhecer como 
cogente e legítimo.

Entretanto, existem diferenças de posição 
entre estes dois autores que merecem ser 
mencionadas. Em primeiro lugar, a posição 
de Rawls pretende a justificação de um 
liberalismo que é político, e não metafísico, 
independente de uma filosofia abrangente. 
Para tanto, Rawls pressupõe uma nítida 
separação entre o público e o privado, sendo 
que o exercício da argumentação e os debates 
públicos devem ser realizados na esfera 
pública e não na esfera privada. Nesta ótica, 
a esfera privada é o reino da diferença, em 
que uma pluralidade de concepções sobre o 
bem comum, liberdade religiosa, de valores 
e outras, podem coexistir. Já no reino público 
seria possível a obtenção de um consenso 
racional, cuja base seria a visão compartilhada 
dos princípios de justiça. Sob essa visão, o 
procedimento deliberativo poderia cumprir 
a função de, em certa  perspectiva , 
“esterilizar44 a esfera pública das diferenças 
intrínsecas ao processo de convivência 
social. Partindo do ‘fato irredutível’ do 
pluralismo, Rawls relega o mesmo para a 
esfera privada, neutralizando seus efeitos na 
esfera pública. Em conseqüência, o processo 
deliberativo -  na sua visão -  estaria limitado 
à esfera pública e até mesmo a “agenda44 
suscetível de discussão ficaria condicionada 
a determinados tópicos, aos quais ele chama

de constitucional essentials e questions o f 
ju stice .18 Já na visão habermasiana, não 
existe esta restrição quanto à matéria que 
pode ser alvo de deliberação. Todos podem 
iniciar o debate acerca de qualquer questão, 
respeitados os princípios que foram referidos 
acima (abertura, simetria, imparcialidade, 
eqüidade, ausência de coerção).

Ambas as posições também se diferenciam 
no tocante à maneira de conceber o poder 
político. Em Rawls, o debate público é 
exercido coletivam ente e, como corpo 
coletivo, tal público estaria apto a exercer o 
poder político, entendido, este também, 
como coerção. Isto se coaduna com a restrição 
que ele faz quanto à agenda da deliberação. 
R estring indo -a  às questões po líticas

18 R aw ls assim  se manifesta: “In a dem ocratic 
society public reason is the reason o f equal citizens 
w ho, as a co lle c tiv e  body, ex erc ise  final political 
and coercive  pow er over one another in enacting  
laws and in amending the constitution. The first point 
is that the lim its im posed by public reason do not 
apply to ali p o litica l qu estion s but on ly  to those  
involving what w e may call ‘constitutional essentials’ 
and q u estio n s o f  b a sic  ju s t ic e ...T h is  m eans that 
political values alone are to settle such fundamental 
q u estion s as: w ho has the right to vote , or what 
religions are to be tolerated, or who is to be assured 
fair equality o f  opportunity, or to hold property“. 
(R A W L S, John. P o l i t ic a l  l ibera l i sm .  N ew  York : 
C olum bia U n iversity  Press, 1993. p .214). “Numa 
sociedade dem ocrática a razão pública é a razão de 
cidadãos iguais, os quais, com o um corpo coletivo, 
exercitam  o poder p o lítico  final e co erc itiv o  uns 
sob re  os ou tro s, fa z en d o  le is  e em en d an d o  a 
C on stitu ição . O prim eiro ponto é que os lim ites  
fixados pela razão pública não se aplicam a todas as 
q u estõ es p o lítica s , mas tã o -so m en te  àquelas que 
e n v o lv em  q u e s tõ e s  qu e p o d em o s cham ar de 
‘essencialm ente constitucionais’ e questões de justiça 
b á s ic a ... Isto  s ig n if ic a  que os v a lo res  p o lít ic o s  
sozinh os esclarecem  qu estões fundam entais como: 
quem tem o direito de voto, ou quais religiões devem  
ser toleradas, ou a quem  deve ser assegurada justa 
igualdade de oportunidade, ou ter propriedade.”
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constitucionais e acerca da ju s tiç a ,19 o 
privado resta excluído. Isto está perfeitamente 
adequado à sua posição liberal: no reino 
privado os indivíduos são livres da interferência 
do poder político, enquanto na esfera pública 
o mesmo se apoia também na coerção. Já na 
concepção de Haberm as, o sentido da 
promoção do debate é o encontro de razões 
suficientes que permitam a adesão de todos, 
por meio de um procedimento que não é 
coercitivo nem jamais será finalizado, visto 
que existirá sempre a possibilidade de a 
discussão ser retomada.

Por fim, outro ponto em que ambos 
se diferenciam é no tocante à localização 
da chamada esfera pública. Na perspectiva 
de Seyla B enhab ib ,20 a esfera pública 
concretiza-se na esfera da sociedade civil e a 
esta cabe exercer a atividade deliberativa. 
Já na perspectiva de Rawls, é o Estado e 
seu aparato que se constitui como esfera 
pública. Para este autor, é o poder Judiciário 
(representado principalmente pela figura da 
Suprema Corte norte-americana) o principal 
condutor do que se chama de deliberação.21

19 R aw ls d e fin e  a ju s tiç a  co m o  “fa ir n e s s” e 
princípios de justiça, neste sentido, seriam “(...) are 
the principies that free and rational persons concerned 
to further their ow n interests w ou ld  accept in an 
initial p o s itio n  o f  eq u a lity  as d e fin in g  the  
fundamental terms o f their association 11. (RA W LS, 
A theory..., op. cit., p. 11). “(■••) são princípios que 
pessoas liv re s e ra c io n a is p reocu p ad as co m  o 
desenvolvim ento de seus próprios interesses iriam  
aceitar numa p o s içã o  de igu ald ad e in ic ia l co m o  
definindo os termos fundamentais de sua associação.”

20 B EN H A BIB, Towards a . . . ; o p .  cit., p .74-77.
21 Para uma com paração m ais detalhada dos  

pontos em que estes autores convergem e discordam, 
ver: MOUFFE, C. For an agonistic model of democracy.
In: 0 ’SULLIVAN, N. (Ed.). Political theory, op. cit.

2 LIMITES
O ponto central do processo de deliberação 

é a tentativa da transformação de interesses 
ou p rio ridadès, que antes os sujeitos 
participantes deste processo possuíam, em 
prol de interesses mutuamente acordados. 
Para tanto, no centro deste processo reside a 
necessidade de serem oferecidas ao debate 
razões que possam ser aceitas por todos, que 
todos considerem justificáveis. Isto implica 
três princípios básicos, a governarem tal 
procedimento: reciprocidade, publicidade e 
responsabilidade e “Each addresses an aspect 
of the reason-giving process: the kind of reasons 
that should be given, th eforum  in which they 
should be given, and the agents to whom and 
by whom they should be given.”22

Na realidade, pode-se conceber a 
publicidade como um elemento externo, 
formal, do processo de deliberação, enquanto 
a responsabilidade dos agentes respeita a 
forma pela qual o debate é conduzido e 
também os fins que se tenham em mente. 
A idéia de reciprocidade, por outro lado, está 
implicíta na idéia de deliberação. Isto não 
significa que os outros princípios a estes se 
subordinem ou que dele derivem, mas quer 
significar, sim, que as características gerais 
da deliberação estão nele compreendidas. 
Este princípio da reciprocidade contém a 
idéia de apresentar uma justificação que

22 “Cada um se endereça a um dos aspectos do 
processo  de fornecer razões: o tipo de razões que 
devem  ser apresentadas, o fórum onde as m esm as 
serão expressas, e os agentes para os quais e os quais 
fornecerão estas razões41 (GUTMAN, A.; THOMPSON, 
D. Democracy and disagreement.  Why moral conflict 
cannot be avoided in politics, and what should be 
done about it. Cambridge: Harvard University Press, 
1996. p .52).
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possa por todos ser aceita, tendo como 
motivação o desejo de justificação perante os 
outros, sendo realizada mediante a deliberação 
e tendo como objetivo final a produção de 
um acordo quanto a meios ou fins.

Aqui reside uma limitação desta teoria. 
Ao colocar a reciprocidade como elemento 
central da idéia de deliberação, também a 
concebe como um principio que, no fundo, 
vai permitir dar forma aos princípios da 
liberdade e igualdade. Por implicar algo 
mútuo, ou comprometimento mútuo entre 
os participantes envolvidos, parte-se do 
pressuposto de que todos participarão não 
somente de forma simétrica (dentro do que 
foi anteriorm ente exposto), mas que a 
participação de todos será sempre realizada 
de maneira comprometida com os princípios 
que devem  reger, por defin ição , tal 
procedim ento. Ou seja, todos devem  
participar de tal processo com o intuito de 
chegar a um arrazoado tal que perm ita 
determinadas conclusões e à tomada de 
decisões que atendam ao interesse de todos 
dentro do consenso que foi possível produzir. 
Parte-se, assim , do a prio r i de que a 
participação de todos é a melhor possível, 
isto significando que as razões apresentadas 
serão sempre verdadeiras ou corretas sob 
um ponto de vista formal. Desconsidera-se, 
por completo, a possibilidade de que os 
participantes possam deliberadamente partir 
de falsos pressupostos, apresentai* razões que, 
embora aceitáveis para os outros (por um falso 
entendimento ou má-compreensão), não 
sejam as melhores possíveis e assim por 
diante. Os indivíduos envolvidos no processo 
seriam capazes de ser movidos de forma 
racional, desprovidos de paixões ou interesses

pessoais ou deixando estes de lado, em prol 
da obtenção de um acordo que possa ser 
referendado por todos. N esta ótica, a 
realidade da m anipulação política (fato 
inafastável da vida política) permanece 
com pletam ente obscurecida. Ou seja, a 
situação visualizada corresponde a um ideal, 
e não exatamente à realidade da vivência e 
experiência democráticas. Ainda dentro deste 
mesmo particular, existe o pressuposto de que 
a com unicação a ser realizada envolve 
indivíduos livres e iguais. Livres e iguais 
num sentido ideal, sem que se responda às 
questões “livres em que sentido ou livres do 
quê e para quê” e “iguais em que medida”. 
Efetivamente, existem determinadas questões 
que restam sem resposta ao se pensar a 
dem ocracia de lib era tiva  adequada às 
sociedades complexas, tais como: a) existe 
algum a relação  entre igual acesso ao 
processo de deliberação e igual auferição de 
renda?; b) a desigualdade na distribuição de 
renda, na educação, no acesso à informação, 
ou a apatia podem constituir uma ameaça à 
participação simétrica de todos durante o 
procedimento de deliberação?; c) em que 
medida a democracia deliberativa pode ser 
vista como uma resposta teórica, uma 
determinada forma de analisar a realidade 
existente ou, ao contrário, ser entendida 
como um ideal para as modernas sociedades?

Mesmo sem entrar em considerações 
de ordem prática, um outro limite desta 
teoria ainda pode ser percebido. Na ótica da 
democracia deliberativa parte-se da premissa 
do fato irredutível do pluralismo, entendido 
como impossibilidade de se chegar a um 
acordo racional quanto a determ inados 
valores, filo sofias de vida e outros.
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Justamente nò reconhecimento do pluralismo 
e na aceitação da im possib ilidade da 
obtenção de uma visão de bem comum que 
seja compartilhada por todos os indivíduos 
e que possa, por isto mesmo, ser imposta a 
todos, reside a necessidade de se buscar um 
acordo, ou consenso, não quanto a estes 
valores, ou tentando a obtenção de um ideal 
que possa por todos ser compartilhado, mas 
sim quanto à forma que deve obedecer a 
tomada das decisões políticas, bem como 
(principalmente na versão de Rawls) a agenda 
dos temas que podem ser abordados e, ainda, 
visando à obtenção de um consenso racional 
sobre a vivência política da comunidade. 
Porém, resta a questão de como seria possível 
ao mesmo tem po resp eita r o fato do 
pluralismo e com patibilizá-lo com esta 
necessidade da obtenção de um acordo 
moral quanto a princípios, que seja mais do 
que acordo quanto a procedimentos.

A maneira encontrada para permitir a 
compatibilização do pluralismo com esta 
necessidade de um consenso moral é por meio 
da determinação de um espaço não sujeito 
ou não perpassado pelo fato do pluralismo, 
de forma que um consenso pudesse ser 
estabelecido sem exclusão. Aqui reside a 
clivagem postulada por esta matriz entre o 
público e o privado. No reino privado podem 
coexistir uma série de diferentes concepções 
quanto a valores, filosofias de vida etc. Já 
no reino público o fato do pluralismo é 
eliminado, eliminando-se conseqüentemente 
a idéia de conflito e se chegando ao ideal de 
uma com unicação hábil a produzir o 
consenso moral capaz de unificar a sociedade 
política, ao mesmo tempo em que este 
funciona como justificação política desta

mesma sociedade. Esta separação entre o 
público e o privado, ou entre o domínio da 
ética (em que existem diferentes concepções 
de bem) e o da moral (em que uma postura 
estritamente procedimental pode levar ao 
estabelecimento de princípios universais, 
com os quais todos possam acordar), feita 
por Rawls e Habermas, respectivamente, quer 
no fundo reafirmar uma concepção política 
determinada, que é o liberalismo. Para que 
diferentes concepções possam coexistir, é 
necessário que o espaço público esteja 
purificado, seja neutro em relação a elas, as 
quais existem apenas na esfera privada. Esta 
é a manifestação clássica do pensamento 
liberal, relegando a diferença ao reino 
privado, e esterilizando o reino público de 
qualquer possibilidade de contestação.23

A discussão acerca da democracia na 
atualidade é realizada a partir de vários 
aportes teóricos, dependendo do tipo de 
questão que se tenta responder. Com certeza, 
as questões colocadas no âmbito da filosofia 
política não necessariamente serão as mesmas 
que aquelas colocadas no âmbito da ciência 
política, da teoria econômica, da sociologia 
e assim  por diante. Nem  as respostas 
alcançadas serão as mesmas, e por certo 
também os aportes teóricos serão diferentes. 
Com isto se quer afirmar que a delimitação 
da discussão a ser realizada atende a uma 
determinada finalidade e se circunscreve a 
um campo específico de conhecimento, 
situado nos limites da filosofia política e

23 Uma crítica a essa distinção entre o,público e 
o privado, bem com o quanto ao terreno da ética e 
da moral, pode ser encontrada em maior profundidade 
na obra de Chantal M ouffe.
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também da filosofia do direito. Se até a 
década de 1960 a cham ada dem ocracia 
agregativa se constitui na grande referência 
teórica dentro do pensamento democrático, 
a partir da década de 1970 houve um 
deslocamento no eixo da análise e, com 
isto, a chamada democracia deliberativa 
tornou-se o centro das atenções no debate 
realizado no campo da filosofia política. 
Porém, na medida em que centraliza a análise 
na ótica da razão, esta teoria não dá conta 
de explicar a importância que as paixões 
ocupam como molas propulsoras das ações 
individuais e coletivas.
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